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  Para conhecimento desta PM e devida 
execução, publico o seguinte: 
 

1ª   P A R T E  
 

I - Serviços Diários   
 

Para o dia   23  -  (SÁBADO) 
 

DIA   AO   QCG    
 

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 

DO CPRM  - A Cargo do   CPRM 
 

DO CPI  - A Cargo do   CPI 
 

Oficial de Dia  - Ten Vilarim   PIP   
 

GUARDA – A Cargo DO BPGd 
 
Para o dia   24  -  (DOMINGO) 
 

DIA   AO   QCG    
 

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 

DO CPRM  - A Cargo do   CPRM 
 

DO CPI  - A Cargo do   CPI 
 

Oficial de Dia  - Ten  Carlos Costa DP    

GUARDA – A Cargo DO BPGd 
 
Para o dia   25  -  (SEGUNDA-FEIRA) 
 

DIA   AO   QCG    
 

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 

DO CPRM  - A Cargo do   CPRM 
 

DO CPI  - A Cargo do   CPI 
 

Oficial de Dia  - Ten  Mafra  5ª EMG   
 

GUARDA – A Cargo DO BPGd 
 

Para o dia   26  -  (TERÇA-FEIRA) 
 

DIA   AO   QCG    
 

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 

DO CPRM  - A Cargo do   CPRM 
 

DO CPI  - A Cargo do   CPI 
 

Oficial de Dia  - Ten  Fernando   DP   
 

GUARDA – A Cargo DO BPGd 
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564, da GGAJ, de 11 AGO 03, acolho a conclusão do Órgão Correcional, no que 
determino a devolução dos autos para fins de arquivo. Recife, 11 AGO 03.  

  
(Transcrita do DO nº 155, de 19 AGO 2003). 

 
 
 

a)  WELDON RODRIGUES NOGUEIRA  
Cel PM Comandante Geral 

 
 
C O N F E R E: 
 

 
 
 

___________________________________________ 
EFLEURY LIRA LEITE 
Cel PM Ajudante Geral 
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5.0.0.   COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 
5.1.0.  Aplicação de Sanção Administrativa 

 
O Comandante Geral, no uso de suas atribuições e mediante o contido no 

Parecer n° 010/2003-CPL/CG,  
 
R E S O L V E:  
 
Advertir a Empresa SANTOS PNEUS LTDA, pela inexecução parcial do 

Contrato de Prestação de Serviços n° 019/2003-CPL/CG, com base no Inciso I do 
Art. 87 da Lei nº  8.666/93. 

 
(Transcrita do DO nº 156, de 20 AGO 2003). 

 
6.0.0.   COMANDO  DE  POLICIAMENTO  DA  REGIÃO  METROPOLI- 

      TANA 
 
6.1.0.  Ativação de Prontidão - Determinação 

 
Considerando a possibilidade de deflagração de ações dos integrantes de 

transporte alternativo, contra a ordem pública na RMRecife, deverão os Órgãos de 
Apoio e OMEs abaixo relacionadas, ativar nas suas respectivas sedes, efetivo de 
prontidão a partir de 250700AGO03-SEG, conforme quantitativos ajustados em 
reunião com o Comando do CPRM. Os respectivos Mapas da Força deverão ser 
remetidos ao CPRM, até  221100AGO03-SEX, sendo: CASIS; QCG; APMP; CFAP; 
CPM/DP; 2º BPM; BPRv; e, OMEs/CPRM. 

 

As OMEs (2º BPM, BPRv e as subordinadas ao CPRM), terão o horário 
de ativação das prontidões segundo orientações específicas do Comando do CPRM. 

 

Como referência ao emprego operacional do efetivo, deverão ser 
observadas as Diretrizes de Operação nº CPRM – 010 e 014, ambas sobre o apoio à 
regulamentação do transporte alternativo na RMRecife. 

 

4ª  P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina 
 
1.0.0.   DISCIPLINA 
 

1.1.0.   Conselho de Justificação 
 

1.1.1.   Deliberação 
 

Nº 001-03  - Origem: 1ª CPDPM - Corregedoria Geral. Imputado: 1º Tenente PM 
Mat. 910564-8 Leonardo Cosme Moreno da Costa. Consubstanciado no Despacho nº  

22 DE AGOSTO DE 2003    03 
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2ª  P A R T E 
 

II – Instrução 
(Sem Alteração) 

 

3ª  P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

1.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO 
 
Este Comando Geral recebeu o seguinte Ofício: 
 
“ESTADO DE PERNAMBUCO – PROCURADORIA GERAL DO 

ESTADO. Ofício nº 075/GAB. Recife, 21 AGO 2003. Em face das determinações 
contidas na Lei Complementar nº 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal), encontra-
se o Poder Executivo Estadual sujeito às restrições previstas no Art. 22, sendo nulo 
de pleno direito qualquer ato que implique aumento de despesa com pessoal. Neste 
diapasão, até que se verifique o ajuste dos gastos ao limite legal de 
comprometimento, o que será apurado ao final do 2º quadrimestre de 2003, está 
vedada a concessão de aumentos, vantagens, inclusive promoção, reajuste ou 
adequação de remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial 
ou de determinação legal ou contratual, ressalvada, ainda, a revisão prevista no Art. 
37, X, da Constituição da República. Aproveitando a oportunidade, apresento meus 
elevados protestos de estima e consideração. Respeitosamente, Sílvio Pessoa – 
Procurador Geral do Estado”. 

 
Desta feita, estará o Estado ajustado,  a partir de 1º SET 2003 (final do 2º 

quadrimestre de 2003),  de acordo com a Lei Complementar nº 101/00, podendo 
realizar  as  promoções.  

 
2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 
 
2.1.0.   Da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social  

 
Nº 456,  de  18  AGO  2003 
 
O Corregedor Geral, no uso de suas atribuições;  
 
Considerando o teor do despacho do Presidente da 1ª CPDPM - CD 

46/03; imputados os Soldados PM  Odilon Lopes de Aquino e Roberto Leal de 
Carvalho Filho, que versa sobre prorrogação do prazo conclusivo daquele feito, por 
20 (vinte) dias, para realização de diligências e atos procedimentais;  
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R E S O L V E: 
 
Deferir o pleito, a/c de 19 AGO 03, em razão da suspensão determinada 

pela Port. nº 0437/DOE, de 05 AGO 03. R. P. Cumpra-se.  
 

(Transcrita do DO nº 155, de 19 AGO 2003). 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 462, de 19 AGO 2003 
 
O Corregedor Geral, no uso de suas atribuições;  
 
Considerando o despacho do Presidente da 2ª CPDPM - CD nº 047/03, 

Aconselhado o Sd PM Mat. 18564-7, Ananias Pacheco da Silva, que trata de 
prorrogação do prazo conclusivo do dito feito, por 20 (vinte) dias, a/c de 12 AGO 
03, tendo em vista a necessidade de realização de atos procedimentais nos autos;  

 
R E S O L V E:  
 
Deferir o pleito.. R. P. Cumpra-se 

 
(Transcrita do DO nº 156., de 20 AGO 2003) 

 
 

2.2.0.  Da Secretaria Executiva de Articulação e Acompanhamento do Gabi- 
           nete Civil 

 
Nº 369, de 19  AGO 2003 
 
O Secretário Executivo de Articulação e Acompanhamento do Gabinete 

Civil, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no Decreto nº 25.207, 
de 10 FEV  2003 e na Portaria nº 01, de 12 FEV  2003, da Chefe do Gabinete Civil, 

 
 
R E S O L V E: 
 
 
Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista solicitação do 

Secretário Chefe da Casa Militar, do Cap PM Carlos Alberto D’Albuquerque 
Maranhão Filho, da referida Casa Militar, para, em Brasília - DF, no período de 31  
AGO a 06 SET  2003, participar do Curso de Preparação de Instrutores em Defesa 
Civil-CPI, sem ônus para o Estado de Pernambuco. 

 
(Transcrita do DO nº 156, de 20 AGO 2003) 
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ACÓRDÃO T.C. Nº 1853/03 - EMENTA: Legal a Retificação da 

portaria para a concessão de benefício não deferido na portaria inicial.Vistos, 
relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 0301775-8. Acordam à 
unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos 
termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em considerar legal a 
Portaria-SARE nº 1497, do Secretário Executivo de Administração e Serviços-
SARE, publicada no Diário Oficial do Estado em 06 JUN 2003, que, retificando a 
Portaria-SARE nº 1.168, publicada em 12 SET 2000, considerou o 2º Sgt PM Mat. 
10492-2, Amauri Beserra Chaves, Reformado por Incapacidade Física Definitiva, 
com a fundamentação legal constante na Portaria-SARE nº 1497, retroagindo os seus 
efeitos a 29 OUT 97, fixando em favor do interessado os proventos mensais 
integrais, com base no Soldo de 2º Tenente PM, no valor de R$ 1.280,96 (hum mil, 
duzentos e oitenta reais e noventa e seis centavos), ressalvadas as melhorias 
posteriores, como segue: 

 
Soldo de 2º Tenente PM, em 29 OUT 97    R$ 162,57 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 162,57 
Grat. Representação (Nível Hierárquico)    R$ 260,11 
Representação de Função (Grat. Ref. Encargo Posto/Grad.)  R$ 47,62 
Gratificação de Moradia      R$ 154,44 
Gratificação de Exercício      R$ 32,51 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 25%   R$ 204,95 
Gratificação Adicional de Inatividade    R$ 256,19 
TOTAL       R$ 1.280,96 

  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 18 AGO 2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador. 

 
(Transcritos do DO nº 155, de 19 AGO 2003) 

 
4.0.0.   CENTRO DE APOIO AO SISTEMA DE SAÚDE 
 
4.1.0.   Comissão Permanente de Licitação 
 
4.1.1.   Resultado de Licitação 

 
TP. nº 004/03 - Objeto: Contratação de empresa de engenharia para execução dos 
serviços necessários à reforma das instalações do SAME. Proponente Vencedora: 
JPM CONSTRUÇOES LTDA. 
OBS.: Maiores informações, solicitar acesso a Ata de Julgamento das Propostas. 

 
(Transcrito do DO nº 155, de 19 AGO 2003). 
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Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 76,02 
Repres. de Função (Gratificação referente ao Enc. Posto/Grad.)  R$ 25,64 
Gratificação de Moradia       R$ 75,23 
Gratificação de Exercício      R$ 15,84 
Gratificação de Incentivo      R$ 319,14 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-15%   R$ 40,79 
TOTAL       R$ 631,85 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 18 AGO 2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício 
Auditor Marcos Antônio Rios da Nóbrega - Conselheiro em exercício e Relator 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador 

 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 1851/03 - EMENTA: Legal a Retificação de 
portaria, para considerar o policial militar Reformado por Incapacidade Física 
Definitiva.Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 0201149-9. 
Acordam, à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do 
Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 151, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 23 JAN 2002, que, retificando a Portaria nº 1319, do 
Comandante Geral da Polícia Militar, de 06 DEZ 90, publicada em 07 DEZ 90, 
considerou o Cb RRPM  Mat. 608032-4, Ivo Francisco Xavier, Reformado, por 
Incapacidade Física Definitiva, com a fundamentação legal constante na 
Portaria/DPE nº 151/2002, retroagindo os seus efeitos a 16 OUT 96, fixando em 
favor do interessado os proventos mensais integrais, com base no Soldo de 3º 
Sargento PM, no valor de R$ 615,89 (seiscentos e quinze reais e oitenta e nove 
centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 

Soldo de 3º Sargento PM em 16 OUT 96    R$ 107,51 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 102,13 
Gratificação de Representação (referente aos 
encargos do Posto/Graduação)     R$ 25,64 
Gratificação de Moradia      R$ 102,13 
Gratificação de Exercício      R$ 21,50 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 30%   R$ 107,67 
Adicional de Inatividade      R$ 149,31 
TOTAL       R$ 615,89 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 18 AGO 2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara e Relator 
Conselheiro Fernando Correia 
Conselheira Teresa Duere 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 

22 DE AGOSTO DE 2003    05 
____________________________________________________________________ 

 
3.0.0.   ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PER- 

              NAMBUCO 
 
ACÓRDÃO T.C. Nº 1815/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 

Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0300130-1. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 2477, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 10 DEZ 2002, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada, o 1º Sgt PM Mat. 11456-1, Genival Pedro do Nascimento, 
com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 
04 DEZ 2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base do Soldo de 1º Sargento PM, no valor de R$ 1.750,30 (um mil, setecentos e 
cinqüenta reais e trinta centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
 
Soldo de 1º Sargento PM, em 04 DEZ 01    R$ 432,70 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 129,81 
Gratificação de Representação (Nível Hierárquico)   R$ 86,54 
Grat. de Representação (referente aos encargos do posto/grad.)  R$ 81,03 
Gratificação de Moradia      R$ 86,54 
Gratificação de Exercício      R$ 86,54 
Gratificação Adicional pr Tempo de Serviço - 25%   R$ 225,78 
Gratificação de Incentivo      R$ 621,36 
TOTAL       R$ 1.750,30 
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta 
Decisão. 
Recife, 14 AGO 2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara e Relator 
Conselheiro Fernando Correia 
Conselheira Teresa Duere 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 
 

--oo(0)oo-- 
 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 1816/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 

Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente.Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0205109-6. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 2504, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 10 DEZ 2002, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada, o 2º Sgt PM Mat. 10885-5, Raimundo Pedro  da  Cruz,  com  a  
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fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 03 
AGO 2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de 2º Sargento PM, no valor de R$ 1.524,25 (um mil, quinhentos e 
vinte e quatro reais e vinte e cinco centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, 
como segue: 
 
 
Soldo de 2º Sargento PM, em 03 AGO 01    R$ 368,69 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 103,23 
Gratificação de Representação (Nível Hierárquico)   R$ 73,74 
Grat. de Representação(referente aos encargos do Posto/Grad.)  R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 73,74 
Gratificação de Exercício      R$ 73,74 
Gratificação Adicional por Tempo de Servico - 20%   R$ 148,35 
Grat. Adic. por Tempo de Serviço adq. após a EC nº 19/98 - 5%  R$ 18,43 
Gratificação de Incentivo      R$ 615,71 
TOTAL       R$ 1.524,25 
 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 14  AGO 2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara e Relator 
Conselheiro Fernando Correia 
Conselheira Teresa Duere 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 

 
 

--oo(0)oo-- 
 
 
 
ACÓRDÃO T.C. Nº 1818/03 - EMENTA: Legal a Reforma, por 

Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0202793-8. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 1400, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado de 1º AGO 2002, que Reformou, por 
Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat. 30074-8, Edson Nunes da Silva, com 
a fundamentação legal constante na citada Portaria, retroagindo seus efeitos a 21 
FEV 2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 604,66 (seiscentos e quatro reais e 
sessenta e seis centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
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ACÓRDÃO T.C. Nº 1846/03 - EMENTA: Legal a Transferência, a 

pedido, para a Reserva Remunerada, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente.Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0200075-1. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 330, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 08 JAN 2002, que Transferiu, a 
pedido, para a Reserva Remunerada, o Sd PM Mat. 6340-1, Jorge Ferreira de 
Andrade, com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os 
seus efeitos a 29 JUN 99, fixando em favor do interessado os proventos mensais 
integrais, com base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 659,04 ( seiscentos e 
cinqüenta e nove reais e quatro centavos) , ressalvadas as melhorias posteriores, 
como segue: 

 
Soldo de Soldado PM, em 29 JUN 99    R$ 79,19 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 76,02 
Rep. de Função (Grat. Ref. Encargo Posto/Grad.)   R$ 25,64 
Gratificação de Moradia      R$ 75,23 
Gratificação de Exercício      R$ 15,84 
Gratificação de Incentivo      R$ 319,14 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-25%   R$ 67,98 
TOTAL       R$ 659,04 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 18 AGO 2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício 
Auditor Marcos Antônio Rios da Nóbrega - Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador 

  
--oo(0)oo-- 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 1847/03 - EMENTA: Legal a Reforma por 

Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0200213-9. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 134, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 19 JAN 2002, que Reformou por 
Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat 21790-5, Paulo Roberto de Oliveira, 
com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos 
a 28 MAR  2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, 
com base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 631,85 (seiscentos e trinta e um 
reais e oitenta e cinco centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Soldado PM, em 28 MAR 01    R$ 79,19 
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Gratificação de Representação de Função de Motorista   R$ 79,69 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço    R$ 93,69 
Grat. Adic. por Tempo de Serviço adq. após a EC nº 19/98 - 5%  R$ 12,24 
TOTAL       R$ 1.010,33 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 14  AGO 2003. 
Conselheiro Romeu da Fonte - Presidente da 2ª Câmara em exercício 
Auditor Luiz Arcoverde Filho - Conselheiro em exercício e Relator 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora 

 
--oo(0)oo-- 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 1843/03 - EMENTA: Legal a Transferência, para 

a Reserva Remunerada, de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente.Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0201871-8. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 946, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 21 MAI 2002, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada, o 1º Sgt PM  Mat. 11601-7, José Carlos da Silva, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 28 
SET 2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de 1º Sargento PM, no valor de R$ 1.726,79 (hum mil, setecentos e 
vinte e seis reais e setenta e nove centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, 
como segue: 

 
Soldo de 1º Sargento PM, em 28 SET 01    R$ 432,70 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 129,81 
Gratificação de Representação (Nível Hierárquico)   R$ 86,54 
Grat. de Representação (referente aos encargos do posto/grad.)  R$ 81,03 
Gratificação de Moradia      R$ 86,54 
Gratificação de Exercício      R$ 86,54 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-20%   R$ 180,63 
Gratificação de Incentivo      R$ 621,36 
Qüinqüênio após a ECF nº 19/98-5%     R$ 21,64 
TOTAL       R$ 1.726,79 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 15 AGO 2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara 
Conselheiro Fernando Correia - Relator 
Auditor Ruy Ricardo Hárten Júnior - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta. 
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Soldo de Soldado PM, em 21 FEV 01    R$ 79,19 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 76,02 
Grat. de Representação (referente aos encargos do Posto/Grad.)  R$ 25,64 
Gratificação de Moradia      R$ 75,23 
Gratificação de Exercício      R$ 15,84 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 5%   R$ 13,60 
Gratificação de Incentivo      R$ 319,14 
TOTAL       R$ 604,66 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 14 AGO 2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara e Relator 
Conselheiro Fernando Correia 
Auditor Ruy Ricardo W. Hárten Júnior - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 

  
--oo(0)oo-- 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 1819/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 

Reserva Remunerada, de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente.Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0300078-3. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 2478, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 10 DEZ 2002, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada, o Subtenente PM Mat. 10501-5, Antonio Batista da Fonseca, 
com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 
03 ABR 2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Subtenente PM, no valor de R$ 1.745,81 (um mil, setecentos e 
quarenta e cinco reais e oitenta e um centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, 
como segue: 

 
Soldo de Subtenente PM, em 03 ABR 01    R$ 434,02 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 130,20 
Gratificação de Representação (Nível Hierárquico)   R$ 86,80 
Grat. de Representação (referente aos encargos do posto/grad.)  R$ 74,06 
Gratificação de Moradia      R$ 86,80 
Gratificação de Exercício      R$ 86,80 
Gratificação de Incentivo      R$ 622,46 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 25%   R$ 224,67 
TOTAL       R$ 1.745,81 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 14 AGO 2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara e Relator 
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Conselheiro Fernando Correia 
Conselheira Teresa Duere 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 

 
--oo(0)oo-- 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 1820/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 

Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0203225-9. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 1454, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 08 AGO 2002, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada, o Sd PM Mat. 12154-1, Everaldo Ferreira, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 29 
MAI 2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 902,46 (novecentos e dois reais e 
quarenta e seis centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Soldado PM, em 29 MAI 02    R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 22,02 
Grat. de Representação (referente aos encargos do posto/grad.)  R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 48,94 
Gratificação de Exercício      R$ 24,47 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20%   R$ 77,75 
Gratificação de Incentivo      R$ 435,95 
TOTAL       R$ 902,46 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 14 AGO  2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara e Relator 
Conselheiro Fernando Correia 
Conselheira Teresa Duere 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 

 
--oo(0)oo-- 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 1829/03 - EMENTA: Legal a Transferência, “Ex-

Offício”, para a Reserva Remunerada, de policial militar, com proventos 
proporcionais, de acordo com a legislação vigente.Vistos, relatados e discutidos os 
autos do Processo T.C. nº 0200433-1. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra 
a presente Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 274, da Diretora de 
Pessoal do Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 05 FEV 2002, e repu- 
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blicada, por haver saído com incorreção no original, em 28 JUN 2003, que 
Transferiu, “Ex-Offício”, para a Reserva Remunerada, o Sd PM Mat. 18074-2, José 
Nilton Lopes de Oliveira, com a fundamentação legal constante na citada portaria, 
retroagindo os seus efeitos a 15 DEZ 2000, fixando em favor da interessada os 
proventos mensais proporcionais, com base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 
400,17 (quatrocentos reais e dezessete centavos), ressalvadas as melhorias 
posteriores, como segue: 

 
Soldo de Soldado PM em 15 DEZ 00    R$ 79,19 
Gratificação de Capacitação Profissional-96%    R$ 76,02 
Gratificação de Representação (Encargo do Posto ou Grad.)  R$ 25,64 
Gratificação de Moradia-95%     R$ 75,23 
Gratificação de Exercício-20%     R$ 15,84 
Gratificação de Incentivo-403%     R$ 319,14 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-15%   R$ 40,78 
Subtotal       R$ 631,84 
Valor proporcional calculado à base de 19/30    R$ 400,17 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 14 AGO 2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício 
Auditor Marcos Antônio Rios da Nóbrega - Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador 

  
--oo(0)oo-- 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 1830/03 - EMENTA: Legal a Transferência para 

a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, nos termos da 
legislação vigente.Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0203163-2. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria-DPE nº 1459, da Diretora de Pessoal do Estado, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 08 AGO 2002, que Transferiu, a pedido, 
para a Reserva Remunerada, o Sd PM Mat. 11758-7, Josias Alves do Nascimento, 
com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos 
a 24  MAI 2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, 
com base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 1.010,33 (hum mil e dez reais e 
trinta e três centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Soldado PM, em 24  MAI 02    R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 22,02 
Repres. de Função (Gratificação referente ao Enc. Posto/Grad.)  R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 48,94 
Gratificação de Exercício      R$ 24,47 
Gratificação de Incentivo      R$ 435,95 


